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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

UEJETD: C1ClN”.I`."RrXTAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PAl1'.r\ PRESTAÇÀD DE SERVICIJS IÍJPÍ.
.z+\_l?J3›ITlil.AGl¬*.l\/I EM DlVP.RSCJS ESPUR"I"F.S POR PRCJFISSICJI*-lAIS CREDENCIADDS EM SUAS
l`íI\l`l`IDADE.S CCIMPETENTIFIS, NOS l`*Í`.\/lIrI'×»l'1"f.Í1S VI1*~ICUI..ADC1S E PRCDMOVIDCJS I*ELA
SIÉCLRETARIA IÍIICJ ESPORTE lë1j'U`VEl*~ITUDI:`l, CÚHFORNIE AS FrSPECIFICAf,1lÍ)I;1IS E QUAl“-¬lTIl`.1ADE.S
cotvsTaN1'Es ivo TERMO DE rtE1~*Ia:aE1vc1.a.
Treo os Llcrraçãoz Ixzisasz paz.-,zzzz po- rsrs,
FATOR SIGILOSD: C) valor estii-nado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
'l0.02=I/19;
FORNECIMENTÚ: Por demanda;
LICITAÇÃÚ: CJ procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE.: Pessoa _]uridic.a que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e economico-financeira c
regularidade fiscal que seia e:-tigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, a qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: (J .Municipio de MORADA NOVA que 6 sig-1-1atãi'io do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e 6 signatãria do contrato com a
zí\dt11i11isLtat,“i-io Pública;
PREGÚEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Ê.:-:ecutivo Municipal, que realizará
os procedi_rnentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ii escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, e.lal:›oração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de in'1pL1gnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APÚIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Ebtecutivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o obieto da licitação, elaborar seu termo de refe1'êt1cia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a al::-ertuta da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA l.¬\'lf.._ÍJ`V'r'-`t;
SE] U V: Secretaria. do Esporte e_]uventude;
D.D.M.: Diario Oficial dos Municipios.

oruosivr, Monacrnanu, catrizaro DE Jutioamsrrro E na r=urvnaMEN'1'açÃo LEGAL
O presente termo de referência 6 oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secreta.ria Requisitante,
conforme especificação dos lotes abaizto discrirninado.

Devefil ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃÚ na forma ELETRÔNICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n" 10.520, de 1.7 /07X2002
- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n“' 8.666, de 2'.lf06/'1993 e alterações posteriores
- l_.ei de Licitações, da Lei n'“` 3.078, de l1X09X1990 - Codigo de Defesa do Clonscurnidor, Decreto n° 6.20-'If0'?,
Lei Complernentar nf' 125 de 14 de dezembro de 2006, Lei Cornplementar n” 147 de 0? de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.440 de 0"? de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes.
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JUSTIFICATIVA
Com a determinação de cumprir a Lei Federal n“'. 8-666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas aIter.'açoes
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatorios, 6 que elaboramos o presente Termo de
Referencia para nortear a contratação de prestação de serviços objeto deste termo, para que possamos através
deste procedimento adrninistrativo, visando ofertas os d.iversos eventos esportivos veiculados e promovidos pela
fiecretaria do Êasporte ejuvenurde.

OBJETIVO
Este terrno segue o rito referente ao Artigo 6”, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei n” 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e III da I....ei 10.520/20112 elaborar'nos o presente Termo de Referiirrcia para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
proceclirnento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mos vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos para a futura contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos p.rodutos,
visando ã formação de contrato.

EsPEcn=rcAçÕEs nos LOTES
LOTE ÚNICO

_ I -1 1-
|'\ _ ____-I-

ITEM 1:rEscruçÃo tros seavrços urvrr QTE.
I .‹taiârrazio'e.rvr eruinmjoo os os fir,._E1Er¿r_,, t:crrvnf7rrÍrsÍ`E"f¬ioErvot;r o _"

1 rssrvro EE course correosra rs:;r1trufraEs) eassoas, s1.=‹:.r~.rtro namora)
artarrrtosas-1(trrvr)rvrEsarr.ro. __ jogo V 13
.uurrraaoervr rasa jooos DE Errrsat, corvrrrrusaranarvno o Erwro

a. os Eouríee corotrsra aos t.e(r¬aEs) rrrsssoas, sarrtro sa(.oors) ,,¿,,¿,,_.¿, 12,,
Ê#ãiT___RU5«U.1.@1*×1)_jf.“ii-lããfl~P~__10- ._ _ _ I.tsrrrerorasr salta jooos os gyggfior, nE crrrrrgo,

,_ _ or~.«n=raEur~r'r:›E1~¬roo o Er~rv'r_o os Eoutrrs corxisosra Poa ta(t;zua'r'ao)
°' .r=.¬_=.sso.›\s, sarrno errou) .›uusn¬ao, rraçtrorsj assrs*t*Er«rrs:s E error.-rj _

_ jraeszísio. _ -1050 91
«a_rtar'r*rr.aoErvr Para crirrvrrrrsrrçao na socrarv, cor»rt›aEEr~roEr~¬rr:ro o

4. rr.rvvrooEEo'ureEcorzreosrarrrortasçraasj1=r£rssoas.sE1~.rtrot«2(Dors) OGU ,Ú
_ j..-íaErTatrs,sr(t.r1\zrj_ r»¿rEsz'u‹ucrs. -I ,_ t

a`.'ã`BrrarroEr.zr rfraria ccrMrr.|r.'r"rção DE yoLEr ;p_E Parra;
5. cor~..a=ai¬rrrrvtr¬sr-.rno o .Ervvro os traroorsj ;uusrr"1.-ros, frrrtrrzrj jooo 18

l`vl.Ii`.SñliIÍ.ÍIS. _ 1 __ í.
J _-|¬ _.|- _

.l
-o

Jusrrrrrsrcrvrnfa no cruraaro nE Jutoarauwro E Formação nos r.o'rEs
Jttsiifica-se o critério de julgamento da I.icitaçãcr ser o I\/IENÚR PILEÇCJ PQP. LÚTE por ser aquele que rrrclhof
reflete os anseios da licitação, por ser econorrrica e log-isticamente o mais viãvel, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são sirnilares, minimiaando a cotação de itens ou lotes de valores insigniflcativos, e o seu
agrupamento perfaa um valor rnaior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando urna maior
economia de escala, rnelhora na pad roniaação, logistica e gerenciamento dos serviços, ja que a unidade gestora
solicitarã o objeto a um número rnenor de fornecedor, bem corno maior agilidade no jul.gamento do processo. A
realização de diversas conttataçoes atraves do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna invisivel por diversos -fatores como: Falta de padrorriaação, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e liscaliaar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alern do
numero rcdur-.ido de servidores para. gerencias os diversos contratos possiveis. Dcstarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as stras especificidades são diacrieionarias, competindo ao agente
adrni.nist.rativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.
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Acreclitarrros, i.t1Clusi.ve, que tal agrtrparrrcnlfo (_I\›llill*~lÚR PREÇÚ PGR I_-C.3Tl'fi) iril resultar errr considerável
arnpliação da cornpctitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a r\drr¬r.i.r-ristração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vi.sts que
ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos adntittistrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornec.itt¬rer¬rto de todas as peças licitadas, ber.¬n comcr facilitar e otiruiaar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre virrios licitantes, quaI.quer atraso por parte de qualquer um deles podera comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse PfrbI.ico.

Importante salientar ainda que esta rtdmirristração pretende cont.ratar serviços que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeaa que aglutinando os itens em LÍÍJTES podera gerar aos iticitantes
ganhadores uma rnaior economia de escala que, certamente, será tradrreitla em menores preços em sua proposta
glolial.

Sobre esre roma, podemos eírsr a obra **'_I`r~,-rar Ps/t`rr.-ir.-zr.r- sobre l_r`.-r`¡.r,'‹i“s.r .s Csrrrrursr", varios autores, da editora
l.Vla.llreiros, na ptigjrra 74, o segtrirrte trecho:

“fi..) ern geral, a economia de escala ri instrarnento firntiarnental para
dirninniçzio de castor. Qnanto rnaior a quantidade a ser negociada,
rnenor o cnsto nnirafrio, one ern decorrërrcia do lsarazearnento rio cr-isto da
prodrrçao (econ.orni.a de escala na indristria), qner porqne ba dirninrriçao
da rnarger-rr de lacre (econornia de escala geralrnerrte encontrada no
cornërcio) ”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribtrrral de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
frrrico ite.m, desde que devidamente justificada pela area dernandarrte ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ir competitividade. (Acórdão l.`l67f20l 2 - TC. 000.431/2012-5 - TCU - Plerrãrio -- Relator:
_]osfr_jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n” '?32/2008, no seguinte sentido:

" a qrrestao da oiabiliriade do jiacionarnento defoe ser decidida corn
base ern cada caso, pois cada obra zerar as sans especificidades, devendo o
,gestor decidir arralisando qnol a solrrczio rnais adeqrracia no caso
ooncreto".

Dessa forrna, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a rlivisão do objc|;o em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso correreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
rltdministração Pública, desde que não haja resuição ii competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionaria que 6 assegurada ã ridmirristração, optou-se por adotar o criterio de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e elicifirrcia arlministrativas no
jÍJt'ESE1'lIIC CHSD-

REFERENCIAL DDS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados corn base nas cotaçoes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MÚILADA HCJVA/CE, anerradas aos autos deste processo.
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na ass11-taTu1=ta E na vrefiiveia De ÇONTRATO
l- Í) Mutiieipie de Mf_'Jl¬lf“iDA l*~l(ÍJV/'i, cem a interveniiincia da SECRETARIA, assinará centtate cent a(s)
vericeder-a(s) desta licitaçae, ne praxe miixinie de 05 (cince) dias, centades da data da eerivecaçãe expedida per
esse tiegae, aeb pena, de decair de direite ii centrataçiie, pedende ser prerregada semente uma ve:-1, qnande
aelieitade pela parte, desde que ecerra metive jnstiticade e aceite pele Centrarante.
2- Case e Licitante vencede.r se recuse injustifieadamente a assinar e centra te eu nãe apresente situaç-ae regular
ne ate da assinatu.ra de mesme, a aute.ridade superier devera extinguir es efeitea da liemnlegaçãe e da
adiudicaçiie atraves de ate de reseisae e reternara ea antes de precesse e Pregeeite, sem prejuise da aplicaçiie
das sanções eabiveis.
3- O Pregeeire reternar:-i as atividades de seleçãti de melher prepesta e cenvecara eutre licitante, ebservada a
erdem de qualilzicaç.-ãe e classilicrtçiie, para verificar as suas cendicees de liahilitaeae, e assim sucessivamente.
4- Ú licitante que, eenvecade dentre de praxe de validade da sua prepesta, nãe celebrar e centrate, deixar de
entregar a tlecunientaçãe exigida neste edital eu apresentar decumentaçiie falsa, ensejar e rctardamente da
exeeuçfie de seu ebjete, eae mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na execuçãe de centrate, cempertar-se de
mede inidñnee eu cemeter fraude fiscal, ficara impedide de licitar e eentratar cem e 'Municipie de MÚRADA
l`¬~IC*V.r\ e sera descredenciade ne cadastre de Municipio, pele praxe de até U5 (cince) anns, sem prejuíxe das
multas previstas em edital e ne eentrate e das demais cerrrinaçffies legais.
5~ O eentrate tera um praxe de 12 (dexa) meses, a partir da data da assinatura, pedende ser aditade nes cases
previstes ne art. 57 e incises da Lei Federal n°. 81':-(ie/93 e suas alterações pesteriercs.

na 1=1scaLIxAÇÃo E ittrrsaaçöes no coN*rRa.Te
1 - A fiacaliaaçãe de centrate dar-se-~a nes rermes de art. G7 da Lei Iifederal 8.666 de 1993, sera designade
representante para acempanhar e fiscalixar a entrega des bens e/ eu aerviçes, anetande em registre preprie tedas
as ecerrr":ncias relacienadas a execuçãe e determinande e que fer necessiirie a regular-ixaçãe de falhas eu defeites
ebservades.
E - A tiscalixaçiíe nae exclui nem redux a respensabilidade da centratada, inclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iti1peri'ei-çfiies tecnicas eu vicies redibiteries, e, na ecerrencia desta,
não implica cürrespnnsalnilidade da Adrriiriistraçãe eu de seus agentes E prepestns, de cerifnrniidatie ctim n att.
YU da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da xidniinistraçae anetara em registre preprie tedas as ecerrências relacienadas cem a
execnçšie de centrate, indicande dia, mês e ane, bem cerne e neme des funcienaries ii regularixaçiie
eventualmente envelvides, determinande e que fer necesszirie ii regularixaçiie das falhas eu defeites ebservades
e encaminliande es apentamentea a auteridade cempeten te para as previdenciaa cabíveis.
4 - l\le interesse da (_Í(Í).l`¬¬l'l`RATAI¬J"i`E, e ebjete deste Edital, Terme de Referência e anexea pedersi ser
anlzn-in-ride en aereacide até e Lii-nire de 25% (vinte e cince per cente) de valer inicial da centrataçiie, facultada a
aupressãe alem desse limite, per aeerde entre as partes, eenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 '“, incise ll da
Lei n° BGÕÚÍÚB.
5- He interesse da r*rdm.i.nistraçiie, e valer inicial atualixade da centrataçiie pederri ser aumentade eu auprirnide
até e limite de 25% (vinte e cince per cente), cem fundamente ne art. 65, 1° e 2”, da Lei n° 8.666/93.
6- A Licitante Cent-.tarada tica ebrigada a aceitar, nas mesmas eendiçcies lieitadas, es acrescimea eu supressees
que se tixerem necessririas.
7- i*~lenhun¬. acrescime eu aupressae pedera exceder e Limite estabelecide nesta cendiçae, excete as aupressões
resultantes de acetcle entre as partes.

na sUeceNT11a'raçÃe
l- .A subcentrataeae nan altera a respensabilidade da Centratada, a qual centinuara integra e aelidaria perante a
Centratante.
E - na aubeentrataçees perventura realixadas aerñe integralmente custeadas pela Centtatada.
3- r\ Prepenente veneedera da licitaçãe, pederri aubcentratar ea serviçes, ebjete deste certame, até e limite de
2lLl'l‹i› (vinte per cerne), cem a anuência pr:ev'ia da Gestera de Centrate, e em plene eumprirnente de art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HDVA
AV. MANUEL ÇAETRD. N”. TEE - GENTREI - MCIRADA NDVA - i'.¡EARÀ~ CEP E251-D.DüD

CNPJ tl? Ye! H4ültHZHI11 DD - GGF DE seu 1714 E MAIL- IIeItacaemn@eutIeek eem hr



*-s ré *ir rI.¡

air

-41'*

ä r--i`“`i:"-'im me llfiíttaa.W* z F5 l
Esraee De GEARA - +-

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA af _ s'il' -tre arte-Q*
-fl - l*-lãe pedera ser subcentratada empresa que tenha participade de precesse licitarõrie e que tenl-ia side
censiderada iriabilitada.
5 - A Centtatada devera selicitar fermalmente ii Gestera de Centrate es pedides de subeenttaraçae, cem es
quais a mesma pedeni anuir mediante a apresentaçae de redes ea decumentes exigides ne item 6. e subitens.
ti - Qualquer subeenttaraçrie semente serri pessivel cem a anuência previa da Prefeitura Municipal de Merada
Neva., atraves de respensavel per carla. centrate, que e:-tigna centrate lirrnade entre a empresa vencedera e e seu
snbeentrarade, mediante a apresentaçae de tedes es decumentes exigides neste Edital e aurerixaçae expressa da.
lili/ilVll*~l.
6.1- Da seliciraçae prevista ne item acima, censrara expressamente que a empresa eentratada ê a única
respensavel per redes es serviçes executades pela Subcentratada, pele faturamente em seu exclusive neme, e
per tedes es demais eventes que envelvam e ebjcre desta Licitaçšie.
7- O centrate firmade entre a Centtatatla e a Suhcentratada será aprcsentade ri PMMN, que pederâi ebjerar
relativamente as clríiusulas que pessarn vir em seu desfaver eu ensejar re.spensabiiidades e encarges de qualquer
r'|a1'u.texa.
8- Neste centrate devera estar expresse que a empresa CUN"l"R.A.TAIÍJA É a úrtica respensavel per tedes es
serviçes executadas pela Sulicenttatatla, pele faturarnente em seu exclusive neme, e per tedes es demais eventes
que envelvam e ebjete prepesre desta licitaçäe.
9 - F_`.n¬r liipõtese nenl-:uma haverri relacienamente eentratual eu legal da C(Â)l\l*1`RATA.l\l'TE cem ea
sulâcefltratades.
10- A CC1l\lTRATr”ll.`-CÍTE reserva-se e direire de vetar a utilixaçãe de subcenttaradas per raxões rêcnieaa eu
administrativas.

na seem ea Pitt-:sTaçÃo nes seaviçes/cemaaas, Paeameiure E De
aersqurtrsare szceraõmrce
1. PederÍ=ie ser firmades cenrrares, que scriie ttarades de ferma autõnema e se s't'|bm.ererãe igiislnaente a tedas as
dispesições eensranres da l-.ei N”. 8.666/U3, inclusive quante as prerregações, alterações e reseisões.
2. DA ORDEM l')li`. SE.RV'IÇ.Ú/COMPRAS: Os predutes/serviçes centrarades serae entregues/execurades
rnetliante expediçrie de ORD l'ii\fl DE 5.ifiliVIÇO/CÍJMPRJX, per parte da adrniriistraçaie ae licita.nre vencecler,
que indicarãe es serviçes a serem executades/entregues, de acerde cem a cenveniência e epertunidade
administrativa, a necessidade e dispenibilidade financeira cia ClCÍJl'-l"i`R_A'l¬Al*l*l`E`..
2.1. O eentratatle devera entregar es serviçes/predutes selicitades na Ordem de Ser¬riçefCemp.ra, epertunidade
em que recebera e ateste declarande e l"ernecimente. Os predutes/serviçes serae entregues nas seguintes
cendições:
a) Nes Iecais determinades pela administraçãe de presente precesse licitarõrie indicade na Ordem de
Serviçe/ Cerr¬|pr'as;
ls) Ne praxe de ne maxime de [13 (três) gljaa eerrjglea apõs e recebirnente da Ordem de Se.rviçefCempra ne
l-ierr-irie de 0711 as 1311 (hertirie lecal).
2.2. O aceite des serviçes/predutea pele õrgäe reeebeder nãe exclui a respensabilidade civil de ferneceder per
vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital quante
aes serviçes entregues.
2.3. Os serviçes/predutes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Serviçe/Cempra, ebservande
rigeresamente as especificações centidas ne Instrumenre Cnnvecatõrie, ne Terme de Referência e ebservações
censtantea de sua prepesra, bem ainda as nermaa tecnicas vigentes.
2.4. Para ea serviçes eu aquisições ebjete tleste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
unidade(s) gestera(a) de Municipie de Merada 1?-leva/CF1.
2-4.1. As infermações necessarias para entissi-'te da fatura e neta fiscal deverae ser requeridas junte a(s) unidade(s)
gesrera(s).
2.5. l"-le case de censtataçãe da inadequaçae des serviçes fernecides as nermaa e exigências especificadas neste
edital, na erdem de serviçe e na prepesta vencedera a adrrrinistraçíâte es recusará, devende ser de imediare eu ne
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praxe mai:-tirne de 24 (vinte e quarre) heras adequades as supraciradas cendições, seb pena de aplicaçãe das
penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste instrume.nte.
fi. Ds serviçes centratades devcrãe ser executades, ebservande rigeresamente as especificações centidas ne
Ternne de Referência, nes anexes desse insttumente e dispesições censtantes de sua prepesra de preçes, bem
ainda as nermaa vigentes, aasuminde e centrarade a respensahilidade pele pagamente de tedes es impestes,
taxas e quaisquer õnus de erigem federal, estadual. e municipal, bem ceme, quaisquer encarges judiciais eu
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais resultantes de fernecirnente que lhes sejam
irnputriveis, inclusive cem relaçãe a terceires, e ainda:
a] A reparar, cerrigir, remever eu substitui.r, as suas expensas, ne retal eu em parte, e ebjete em que se
verificarcm vicies, defeites eu incerreçõcs;
b) Respensabilixar-se peles danes causades diretamente a .Administraçiie eu a terceires, decerrentes de sua culpa
eu dele na execuçãe de fernecunente, eae excluinde eu reduxinde essa respensahiiidade a tiscalixaçãe eu e
aeempanhamente pele õrgãe interessade.
4. Cl praxe para pagamente sera de atê 30 (uinta) dias, centades a partir da dara da apresenraçae da Neta
Fiscal/ Fatura pela Centratada.
5. O pagamente semente sera efetuade apõs e ateste, pele servider cempetente, da Hera Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que center:-.i e detalhamente des serviçes executades.
5.1. O ateste fica cendicienade ii verificaçae da cenfermidade da Neta Fiscal/ Fatura apresentada pela
Centra tada cem es serviçes efetivamente executades.
ti. f-lavcnde erre na apresentaçae da Hera I-*iscalf Fatura eu des decumentes pertinentes a centrataçae, eu, ainda,
circunstiincia que impeça a liquidaçae da despesa, e pagamente ficará pendente até que a Cenrrarada previdencie
as medidas saneaderas. l`¬~lesta hipõrese, e praxe para pagamente iniciar-se-:Ii apõs a ceiiiprevaçae da regularixaçãe
da situaç-ae, nãe aearrerande qualquer õnus para a Centratante.
7. Será efetuada a retençãe eu glnsa ne pagamente, prepercienal it irregularidade verificada, sem prejuixe das
sanções cabíveis, case se censrate que a Centrarada:
"?.1. Nan preduxiu es resultades acerdadea;
7-2. Deixem de executar as atividades een tratadas, eu nãe as executeu cem a qualidade minima exigida;
S. Antes de pagamente, a Centratanre realixarsi censulta para verificar a manutençae das cendições de habilitaçiie
da Cenrratada, devende e resultade ser irnpresse, autenticade e junrade ae precesse de pagamente.
9. O pagamente será efetuade per mein de Ordem Bancária tie Crêdite, mediante depõsire em centa cerrente, na
agência e estabelecimente bancarie indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na leg-islaçãe vigente.
ill. Sera censiderada ceme dara de pagamente e dia em que censrar cerne emitida a erdem. bancaria para
pagamente.
11. A Centratante nãe se respensabilixará per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela tflentratada, que
perventura ntie tenha side acerdada ne centrate.
12 - Ucerrende atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA nãe tenha cencerride, de alguma ferma,
para e atrase, e va.ler devide devera ser acrescide de encarges merarõries apurad.es cem base na variaçiie de
Indice Geral de Preçea - Dispenibilidade Interna (IG-li'-DI), divulgade pela Fundaçae t`5euÍ1l.ie Vargas, ne períede
cempreendide entre a tiara prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e crirêrie "pre-rata temperis" para as
amalixações nes subperiedes inferieres a 30(trinta) dias.
13 - Deverãe ser emiticlas faturas de encerramente ae tindar es vincules deste Centrate per esgetarnente de
ebjete, per Etnal de praxe eu resciszie centratual.
14- Serie descenrades de (ferma integral eu pareelada) sebre e valer da fatura, ea valeres decerrentes de
indenizações eu de multas eventualmente registradas.
14.1 - Os serviçes serãe pages em cenfern-lidade cem as medições apresentadas pela empresa vencedera de
certame, e, de acerde cem a cenipesiçari des preçes unitaries cia sua prepesra cemercial_
15. Em cenferrnidade cem a legislaçae vigente, sera permieíde reajuste des preçes centratades, desde que
ebservade e interregne minime de U1 (um) ane a centar da data da prepesra eu de últime reajuste.
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16. Os preçes serãe reajustades pela variaçáe de Índice de Preçes ae Censumider zlunple - ll“CÍ.A, de Institute
Brasileire de Geegralia e Estatistica - IBGE, eeerrida ne periede aeurnulade em 12 (dexe) meses, adetande-se a.
seguinte fermula: Pr = li + (P it V), Onde:
Pr = preçe rcajustade;
P I preçe atrial (antes de reajuste);
V = variaçáe percentual ebtida (aeumulade nes tftltimes dexe meses), ende (P x V) significa e acrêscime eu
dccrêscime de preçe decerrente de reajuste.
17. C1tÍJl\lTR_A'l¬ADA, para ebter direite á cerreçáe, deverá pleiteá-la per meie de cerrespendência a Secretaria
requisitante, explicitande a fnrma de aplieaçáe de indice e e valer re.ajustade em ate D2 (duas) casas decimais.
lt-l. Case a CCll“-lTRr\'l¬r-XDA náe selicite t.empestivamenre e reajuste e prerregue e centrate sem pleiteá-le,
ecerrerá a preclusáe de direite;
19. Tambem ecerrerá a preclusáe de direire ae reajuste se e pedide fer fermulade depeis de extinre e centrate.

DAS OBRIGAÇÕES DA CDNTRATANTE
1-.Ê`:›el.icit'ar a cxecuçãe de ebjere COl*~lTR.^.'1`ADA atravês da emissáe de Ordem de Cempra e eu Set-viçe.
2-l-*repercienar ii COl}~lT.Rr\"l`ADr-\ tedas as cendições necessárias ae plene cumprirnenre das ebriga.ções
decerrentes de Terme Centratual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certame, censeante estabelece a
l`..ei Federal na 8.4566/ `l99Í"› e suas alterações.
3-Fiscalizar e ebjete deste centrate através de sua unidade cempetente, pedende, em decerrência, selicitar
previdências da I'.Í.CJN'I."RATAlIJA, que atenderá eu justificará de imediate.
4-l'-letitiear a C.t`Jl*¬l'I'R..fä'1*A_I)_/\., de qualquer irregularidade decerrente da execuç-ae de ebjete centratual.
5-Elfetuar es pagamcntes devides ri. CCllHlTRr\'l¬ADA nas cendições estabelecidas neste centrate.
ti-Determinar e herárie da realixaçáe da entrega des predutes pedende ser variável em. cada lecal e passível de
alteraçáe, cenferme cenveniência da CCll~lT`RA'l`Al\l*I'E cem ebserváncia das leis trabalhistas.
7-Aplica.r as penalidades previstas em lei e neste instrument.e.
fi-Indicar es leca.is ende seráe entregues/prestades es predures/serviçes.
9-Exigir e eumprimcnte de tedes es cempremisses assumides pela Centtatada, de acerde cem as cláusulas
cenrratuais e es termes de sua prepesra.
lt)-iwletiticar a Centratada, per escrite, sebre imperfeições, falhas eu irregularidades censtaradas nes serviçes
prestades, para que scjarn adetadas as medidas cerretivas necessárias.
11-lrlxigir da Centratada, a qualquer tempe, decumentaçáe que cempreve e cerrete e tempestive pagamente de
tedes enearges previdenciáries, trabalhistas, fiscais e ce.merciais decerrentes da execuçíie deste Centrate.
12-Receber e ebjete de centrate, atraves de Eierer respensável per seu acempanhamente e iiscalizaçáe, em
cenfermidade cem e art. 73, ll, da Lei nf' 8.666/93.

E

DAS OBRIGAÇDES DA CONTRATADA
1-Entregar es serviçes ebjete de Centrate de cenfermidade cem as cendições e praxes estabelecides neste
Terme e na prepesra vencedera de certame;
2- 'Manter durante teda a duraçiie de centrate, em cempatibiiitlade cem as ebrigações assumidas, tedas as
eendições de habilitaçáe e qtialificaçáe exigidas na licitaçãe;
3- Previdcnciar a imediata eerreçãe das deficiências e/eu irregularidades apentatias pela C,entratante;
4- Arcar cem eventuais prejuixes causades a Centratante e/ eu terceires, prevecades per ineficiência eu
irfegulrn-idade cernerida per seus empregatles e/eu p.repestes envelvides na entrega de ebjete centratual.
5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sebre a execuçãe
eentramal, inclusive as ebrigações relativas a saláries, previdência seeial, irnpestes, encarges seciais, transperte e
eutras previdêneias, respendende ebrigateriamente pele fiel eumprimcnte das leis trabalhistas e especificas de
trabalhe e legislaçáe cerrelata, aplicáveis ae pesseal empregade na execuçáe centratual.
6 - Prestar imediatamente as infermações e es esclarecirnenres que venham a ser selicitacles pela centratante,
salve quande irnplicarern em indagações de caráter tecnice, hipõtese em que seráe respendidas ne praxe de .'24
(vinte e quatre) beras.
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7 - Substituir eu reparar e ebjete centratual que cemprevadamenre apresente cendições e eite eu em
descenfermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referência, ne praxe E:-fade pele Gester de
centrate-
fi - Previdenciar a substirttiçáe de qualquer prefissienal envelvide na execuçáe de ebjete ceritrarual cuja cenduta
censiderada pela fisealixaçán da CCÍlI\l'l"RATr\ l”šl"l`E.
9 - Refaxer a entrega- de ebjete centratual que eemprevadamente apresente cendições de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referência, centade da sua netilftcaçáe.
10 - R.espenaabil.ixar-se per tedas as despesas, tais ceme: aiimentaçite, heapedagem, transperte e afins, para es
seus empregades durante e periede de prestaçáe des serviçes.
11 - Respensabilixar-se peles vicies e danes decerrentes de ebjete, de acerde cern es artiges 12, 13 e 17 a 27, de
Cõdige de Defesa de Censumider (l...ei n° 8.078, de 1990);
12 - Clbservar, ne que ceuber, e Cddige Civil Brasileire, nermaa rticrticas, as leis e es regulamentes pertinentes.
13. Ftespensabilixar-se integralmente pela ebserváncia de dispesitive ne titule II, capitule V, da CLT, e na
liertaria n.° 3.4-60f77, de Ministêrie de "l.`rabalhe, relatives a segurança e higiene de trabalhe, bem ceme a
Legislaçáe cerrelata em viger a ser exigiria.
1-if. Reper imediatamente, sem õnus para a CCJl\l"l"lU\.TAl*~¿lTlfi, as peças substituídas em decerrencia de
insralaçáe incerreta, defeite eu persisti-incia de preblema ebjete da revisáe.
15. .t-ircar cern tedes es õnus eu ebrigações decerrentes da leg-islaçáe tributária, fiscal, cemercial, trabalhista, civil
e demais relativas á eperacierialixaçãri des serviçes centratades.
16 - l“~«lr`te permitir a utilixaçáe de qualquer trabalhe de mener de dexesseis anes, excete na cendiçiie de aprendia
para es maieres de quaterxe anes, nem permitir a utilixaçiie de trabalhe de mener de dexeite anes em trabalhe
neturne, perigese eu insalubre;
17 - Vedar a utilixaçáe, na execuçáe de ebjete, de empregade que seja familiar de agente públice ecupante de
carge ern cemissáe eu funçáe de cenfiança ne õrgãe Centratante, nes termes de artige 7° de Decrete .n° 7.203,
de 2010 cumprir cem as demais cendições censtantes na prepesra apresentada na lieitaçãe.
18- l-“restar es serviçes dentre des parámetres e retinas estabelecides, fernecende tedes es materiais,
equipamentes e utensilies em quantidade, qualidade e recnelegia adequadas, cem a ebserváncia ás
reeemendações aceitas pela bea tecnica, nermaa e legslaçi-ie;
19'- A equipe de arbittaget¬n deverá seguir, ebrigateriamente, as regras em viger das Cenfederações de cada
medalidade, em censenáncia cem ea regulamentes geral e especifiee da cernpetiçáe.

nas trvsttaçees E sanções anmtivtsraativas
1. .tideta-se cerne criterie de justiça e ebediência ae principie juridice da raxeabilidade, e esealenamente e
tipificaçáe de eventes sancienáveis em editais de pregáe, abaixe deserites, garantinde e direite de exerricie
previe de ampla defesa nes precesses de sanciena-mente cem e impedimente de licitar e eentratar cem a Uni:-ie,
Estades, Disttite Federal e Municipies, atendende a recemendaçiie censtante ne subitem 9.5.1.1 de Acõrcláe
'l"Cl_l/Plenárie n° 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.52tl/2002, cem respectives praxes de duraçáe:

_ -.I-FH I- III I|_
-I $_Ç Ií III I'avereresz ` l _ sruvçpes Qug seaiepettcapasz __

-É 2 F¬ m 2 -I
-¡ z 1 ¬_ I. . - - | . | -. -l- lfierjar a classtficaçae ceme m.tcteempte.sa eu empresa r e )I 1. lmpedimenre de licitar pele periede de, ne minime, 1 (um

pequene perte para ebtençae de rtatamenre faverecide em J _ane. fitcerdáe TCU/PL n" 3074/2011.
licitações incentzivadas eu náe.

-l|'_1 IÉ *I I-'fl

II- Dcscuniprir praxes estabelecides pele Pregeeire durante
a sessáe de licitaçáe para qualquer manifestaçi-ie na sessáe
ptiblica, get-ande tumulre e attases ne certame.

2- Impedi.mente de licitar pele periede de, ne rnini.me, 4
(quatre) meses.

I_ í _ I'-I I-*I l__'I'*

_ I-il _ lI| l 1
.__.¡ ¡

Ill- Desistir tie lance, sem justificativa, durante a scssrie 3_ ]_,-¡-,I-,,._-:,,;=|_¡_¬,¡¬,,z¡-113;. di; ljeit-ar pele periede de, ne mirtime, ti (seis)
pública eu nae mantiver a prepesra na fase de aceitaçáe. ,.,,E5,._.5_

il _í-'I -¶ I-ZH _ \_I

_ _ _-I
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IV- biáe apresentar eu deixar de apresentar decumentaçáe
selicitada ne edital na fase de aceitaçáe da prepesra,

4. Impedimente de licitar pele periede de, ne minime, 6 (seis)
1'.I.1CEC5.

I_ I'-I'I'\ L-I-I _ -_I

V- riprtstiitar prepesra ceineicial em dcsarerde cem e
Edital, ecasienande a frustaçáe de certame em qualqu r
sentide.

ltabiiitaçáe eu na centrataçáe.

e

Vi- .f'iptes-entar decttmenI.açae falsa durante a licitaçae eu
cen I rataçáe.

I I _ _'I'I'| _ __ I-_

5. Impedi.t1'teiit'e de licitar pele periede de, ne mirtime, 1 (urn)
ane.

B: ln¬iped.i.tt'iente di; licitar p-ele pcriecld de tie-ntínimti-¬5
(cince) anes.
9. Cernunicar ae Iv1ini.stêrie Piiblice Estad'ual e eu Federal
para apurações de sanções de erdem penal.

-I I;-I _ ___ 'IMI _-I |

VII- löláe manter as cendições habilitatõrias durante a
execitçáti de centrate eu da vigência da ata de registre de
pre.çes.

VIII- i*-lãe retirar a neta de
empenhe/náe assinatura da rita.

B. Impedirnente de licitar pele periede de, ne rníniuie, ti
(seis) meses.

11. Impedimente de licitar pele periede de, ne mirrime, 1
(um) ane.
12. Mti.lta de, ne rrtiitime, 10% (dex per centze) de valer de
centrate/ne ta de empenhe.
_ _-| I-I-" \_.l_ -I I; I; I-

lií- Entregar' e ebjete fera de praxe estabelecide ne edital e
terme de referência.

-I ___; I. _ _ I-I. I FH

li» lt-lii.e efetuar a treca de ebjete, quaiide uetifieade, durant.e
a centrataçiie.

I.-I \_l-I 'I

iii- Substituir e ebjete fera de praxe estabelecide.

___ I- _ \.'|_ I _

}i'l`l- Deixar de realixar eu atrasar a instalaçáe eu men-tagem
de equipamente quande previste ne edital e terme de
rc fe têi ic ia.

censiderada inexecuçáe retal eu pgrcial de ebjete. .

13. ridvertêricia .
14. Multa dc, ne minime, 0,5 “/a (meie per cenre) per dia de
atrase, aplicada sebre e valer de material nae fernecide,
limitada a 20 (vinte) dias. .ipõs e vigesiine dia pederá ser
eeiiaidpi'ada in_e_¡~geciiçáe tptal eu pagcial de p_bjete. _

,__ , l
15. ridvertencia;
1?.1riipedim.ente de licitar pele periede de, ne ntínirrie, 1
(um) ane.
12. Multa de, ne minime, 10% (dex per cente) de valer de
centrate/neta de empenhe. __
15. .-idvertêneia
19. MttI'ta de, ne rninime, 0,5% (meie per cente) per dia de
atrase, aplicada sebre e valer de material niie aubstituide,
limitada a 20 (vinte) dias. iltpõs e vigêsirne dia pederá ser

-I-

21. Advertência
22. Impedimente de lic.itar pele periede de, ne niieirrie, ti
(seis) meses.
23. Multa de, ne rniitime, 0,5% (meie per ce-nte) per dia de
atrase, aplicada sebre e valer de eq uiparnenre. _

XIII- lÍ.Í'1ei.xar de entregar decurnentaçiie eriginal ex_igida
neste Edital durante a licitaçáe eu cenI__t-ataçáe.

21. Multa de, ne miniiiie, 10% (dex per cente) de valer de
centrate/neta de ernpenhe/ valer retal esrimade para e itein
eu letc.

`}{I1.='- Cempertar-se de mede inidõnee ria licitaçãe eu
centrataçáe, causande ptejuixe a iidiitinistraçáe eu
demenstrande efensa ae erdenarnenre juriclice, ae
regrarnente de edital, aes licitantes, ii il.drnirtisttaç-.ie e ii
seriedade.

24. Impedimeiire de licitar pele periede de, ne minirne, 2
(deis) artes.
25. lvfulra de, ne mininie, 10"/a (dex per cente) de valer de
centrate/neta de empenhe.
j I-K j F-11 Ê? I _

HV- f_ienieter' fraude fiscal durante a licitaçáe eu centrataçãe.

22. lrnpedimente de licitar per 5 (cince) artes.
22. Multa de, rie minirne, 10% (dex per cente) de valer de
centrate/neta de empenhe.
29. Cerntuticar ae M.i.nistdr.ie Ptililice Federal e eu Estadual.

I- I I _ *_ P-1 I-Iii H|HI'É IPT- IxIÉ ___ I Ií I
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XVI- blite recemper niveis de aersdçes ace:-dades, quande
esgetaeles es sancienamentes prõpries, regulares c inerentes 27. Impedimente de licitar cem a `PIvl`_hffl'~l pele periede de,

de ne ntiitiine, 1 (um) ane.aes rneniterarnentes tecnicmeperarienal e administrative
gerenciarnente cetitratual.

iíiiii- Deixar de executar qualquer ebiigaçáe pactuada
prevista em lei e ne edital da presente licitaçáe, em. que náe
se c.em.i.ne eurra penalidade.

ULI

I-L|'|'I__ III __ _ _-I _ __ -I I-_

_'

22. Impedimente de licitar cem a l.¡'l\/IÍEVIII*-l per, ne minime, 2
(dels) sites.

II-I _'I Li F- _ I-I _'l _ I-I

I. I.|_ LI-II __ -I I'_ _ _-I II-

1~t¬V`1II- blári celebrar centrate, em eenvecsçáe dentre
praxe de validade de prepesra.

de

.I

29. Irnpediine.nt.e de Licitar cem e inunicipie de Merada
l."~lt:iva per, ne iniitinie, 1-(um) ane.

I-l.I-I _ I_ __ I-HI._l I Ifl I

Illl I_l I-_ _-I _ I-'I I _

XIX- lnexecuçáe retal, previste na l..ei Slide/' 93 e Lei
10.520/2t'iti2.

32. Inipediriiente de licitar cem a Pl\/ll'.\×[l”~l per, ne miuirrie, 2
(dels) anes.
33. l\1i1.I.lta dc, ne mittiinti, 20% (vinte per cente) seliire. e
valer de cent-ratefnera de ernpenlie eu valer da parcela.

I-_ _'l I' I-I _ I-'I I- _ \__

EEK- lnexecuçãe parcial de ebjete previste na l.ei Stiúti/ 93 e
Lei 'I 0.520/2II|tI2.

FI-I _ _ I-_ _ __ I-II _ I

Xššl- Deneg-cir eu caluniar equipes tecnica e de Pregeeire,
bem ceme pesseas que integram es precesses da PM1“vll“¬~l,
ein r-ax-.ie de denúncias seb a aeusaçiie de direcienaniente de
certame, sem a apresentaçáe de prev-as pertinentes eu a
apresentaçáe de prevas infundadas, em precesse
aclniiiiisttative instaurade.
XXII- Cemeter fraude fiscal ne recelbimente de quaisquer
t.ribti te s.

I.'I¬

34. Impedimente de licitar cem a PMlvli*~l pe t, ne mínime, 1
(um) ane.
35. ivlulta tie, tie m.iniine, 10% (dex per cenre) sebre e valer
certqsperitigpte a p;1¬rre uáq¬executgçla. _ É

34. Imped.iine.nte de. licitar cem a ilrdininistraçiie Pública
Federal, l`r'.stacIual, Municipal, pele periede de 5 (cince) ane.

35. Declaraçáe de iriideneidade

]ff.`i{III-- Deinenstrar náe pessuir ideneidade para eentratar
cem a Adiiiinisttaçiiri ein virtude de ares ilicites pratie.ades.

.FI I-_I J __ _- _ _
'I

`iC':§.1V- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, cernbinaçae eu
qualquer eurre expcdierite, e caráter eempetit.ive de
precedimenre li.citatõrie ptiblice.

IGN- Impedir, perttubar eu fraudar a realix-ar,-aie de
qualquer ate de precedirnerire ltieitarõrie públice.

36. Declaraçáe de inideneidadc
I-'I _ _ _' I

41. l¬.fi1.I.lta de ate 20% tie faturarnente brute de últime
exercicie anterier ae da instauraçiíie de precesse
adrninistratlve.
4_2. Ptiliäçiiçáriixtraeräiáriaíla decisáe ceridenatõ_ria. ¬
IIS. lvlulta de ate 20% de faturarnente brute de últirnei
exercicie anterier ae da instattraç-ie de precesse
administrative.
411. Publicaçáe extraeniinária da decisáe cendenateria.

_ III-I I.-IPI \.I.I.ll_'| II-I-I _'I _ _-I

III-I

_ I I PPI _ I I

.}G“=ÍV`l- Criar, de mede ftaudulen_te eu irregular, pcssea
juridica para participar tie licitaçáe púlilica eu celebrar
centrate ad miitistrative;

43. Multa de ate 20% de faturarnente brute de últime
exercicie ru-iterier ae da instautaçáe de precesse
adrninistratlve.
da. I5'ul'_ilicaçáe extraerdirtárla da dccisáe cendenareria.

.I'I I-_ _ \.I_Fl I-'_ IH

`.1{ii`§V1l- lvlanipular eu fraudar e equilibrie ecenõmice
financeire des eentrates celebrades
cem a administraçáe pública

¿I5. Multa de ate 20% de faturarnente brute de últime
exe.rcicie anterier ae da instauraçáe de precesse
adm.in.istrative_
45. Publicaçáe extraerdinária da decisáe cendenatõria.

_I _ -'I il I_I I

2. Seráe censiderades injustitieades es atrasea náe eemunicades ternpestivamente e indevidamente
fundamentades, e a aceitaçi-ie da justificativa ficará a criterie da l?'lvIl\/1.131 que deverá examinar a legalidade da
cenduta da eentratada. Cemprevade irripedirnente eu recenliecida ferça inaier, devidamente justificade e aceite
pela li*MlvIl`*-»l, a licitante vencedera ficará isenta das penalidades inencienadas.
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3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a I-i'l\.'l`l\fII~l, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitar:-i ãs sanções
administrativas previstas neste Ed.ital. I*-la ocorrtatcia rle fall-ia maior poderã também ser aplicada a pettalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da I.eí n”
10.250/ZUUE.
4. As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagsmicn tos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, arnig-.ivel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contrata.do sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terii o direito de exercer a
defesa previa no prazo de iÍl5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforrne disposto no art. 38 da l.ei n° 9.784/1999.
5.1. Transeorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestaç.ão, o processo serti encaminhado para as
análises devidas e pa.ra posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
fi. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mã:-ti.mo de IU (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o ca.so, inscritas na Divida
.Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, poriendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RECISÃO CON'1`RATUAL
1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a Bl da Lei n" 8.666/93, de 21/U6/93;
1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 3D (trinta) dias, observado o
disposto no art. lili), "l”, letra "e”, da mesma lei;
b) Aitugiivel, por acordo entre as partes, caso haja con'ven.iencia parti a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1-3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditõrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para. rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas cont.ratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de clriusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a .Ptdministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou forneciment.o nos prazos estipulados;
d) O atraso injus tificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
l) (Í) desatendimento das deterininações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
e:-tecução, assim como as de seus superiores;
g) D cometimento reiterado de faltas na sua ezrecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação cia falõncia ou instauração da insolvência civil;
i) A dissr.¬.›lução da sociedade oti o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ezecução do
Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mãzima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e ezaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
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l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do vaior inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primei.to do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãilcia por parte da empesa;
rn) ri suspensão de sua esecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatúrio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente irnprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
connsrado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cuinprimento das obrigações assumidas atê que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 21', sem prejuizo das sanções penais cabive.is;
p) O reconhecimento dos direitos da rltdtitiiiisti-ação, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inc.orporação, que implique
violação da Lei de I.icitações ou prejudique a regular eirecução do contrato.

DA Faauois. E DA coaatn-çÃo
l. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto cont.rarual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qtialqtier vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eitecução de contrato;
b) “prática frauclulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquemarizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do drgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e nã o-competitivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a ezrecução do contrato.
cj “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mtiltilateral, corn o objetivo de impedir iinaterialmeute a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o esercicio do direito de o organismo friariceiro multilateral
promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mult:ilate.ral, niediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulenras, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
l.icitação ou da eitecução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos itens acima., a lic.itante vencedora como condição para a contratação, deverá.
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de eirecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ii e:-rectição do cont.rato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções atliniitistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da emp.tesa contratada em práticas eorm.ptas, fraudulenras,
conluiadas ou coercitiv-as, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA l.'*Âl`C3Vr\, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adiu.inistrativa, reiitinciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

-'¬¡

ALEX SA RC) 5.AR_t'il"VA
Secretário do Esporte ejuventude
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N". _ corrtaato Que FAZEM ENTRE; st A
taevnituaa Muivicitat.. DE Moartoa
rvova, ataaviäzs na siscastaara na

_ _ _ ,ooo otrrito taoozt
EM1=RasA_ __ ___, QUE Assim
mas 0 FIM QUE A st-tours oactaaiuviz
PREÀMBU to

.fl PREFELITIJILA l\‹'Il_ll'¬~IICll*.tLl_. DE MORADA I“~IC)Vr`_t, atravtis da. .Éiecretaria de , pessoa
jurídic.a de direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita
rio CNP]/MF sob o n“ _ _, neste ato representado pelo (a) Secrctiiriofia) de

_ , fir.(a) , portador(a) do CPF n°. , doravarite
denominado de COl\ITR.ATAN'l'l:Í'l e, do outro lado, a empresa __ _ __, corn sede ã.

_ _, inscrita no Cl“šIP_j sob o n°. __ _ , representada por
_ _ _, portador(a) Cl¡“f" n`°. _ _ , ao fito assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO fiLE'I`RONlCO N".
__, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 11°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520/02, de 17 de jtillio de 2002, supletivamenre pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito 1'-Irivado, bem como mediante as seguintes
c.láusulas e condições:

ctzitrsu LA 1=°1urvrnraA - DA FU1voAMEr~rTAçÃo LEGAL
1.'l.Fundamenta-se este contrato no l*RÍf.iGÀO E.Ll;`iTIiOl.'*~lICO N” , disposições da 10.520,
de 17/0?/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como stibsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/06/ 1993 e
alterações posteriores ¬ Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11 / 09X 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n“' 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar nf' 155 /201 6, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o tinilo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

ctsusuta sisotirvoa - Do onjisto
2.1- cort'rnA'i'.›u;Ão ps. Pessozt juaioitta irritar ttrrissrztçzãtb on serviços oie.
aaiutaaonrvr Itrvi orvnasos esvontus Poa tltotissiorzirais csnortlvfcinoos inn sons
Er~tru:›a.ons t:tí:›MPnT1sr-ittts, nos nvm-.tros VIr~rcu1.Aoos E 1'=1tc›i\tov1oos PELA
secaatattta oo nstoarrt E Jov'ur~ti¬uon, eorvtoiurlit As nsltectttcsçous E
Quan-tttoaons co1×1's'i*Ar-rT1ss r¬~to'i'1srtMti on itnisnrtitncta.
ceztusuua Tnacrsirta - no tango
3.1- A CtTJl*ITIi_A'l¬Al*~lTl-i pagará á COi*¬l'l"RATADA pela eirecução do objeto deste contrato o valor global do
_l_.r-;.rf_- de R$ __ _ ( ___ _ _ _ _ ), rlistribuidos da segtdrite,
sujeito as incidências tributárias normais: (INSERIR PLANILHA).
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cLÁusULA QUA'R'rA - DA Dotação onçarrEr-ri'.iRrA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nf: __ __ _ __ - _ _ ; elemento
de despesa: _ - __ _ , sub elemento de despesa:

- _____ _ , com recursos __ ___, consignado
tio Orça.|nento Municipal de 20_.

ctátlsuta QUINTA - na v1oEN'cL‹t oo cor~rrRATo
5.1. O contrato terá um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinan.1ra, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nf. 8.666/93 e stias alterações posteriores.

ctãusuta sexta - nas A.|..'tERAçoEs na itisczttizaçao no eot~trRATo
6.1. No interesse da CON'l`ILATAi×ITb1, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane:-:os poderá ser
suprimido ou acrescido ato o lirrtite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor' inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse liiiiite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 ”, inciso II da
Lei nf' 3666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da connfatação poderá ser aumentado ou
stiprimido atê o l.imite de. 25% (vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei nf'
srss/ss.
6.3- A Licitante Connarada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os aerêscirnos ou
suprcssões que se fizerem necessárias.
6.4- l\lenlium acrêsc.imo ou supressão poderá ezceder o limite estabelecido nesta condição, eitceto as
supreasoes tcsultaritea de acordo entre .as partes.
6.5 -~ A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e Escalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a ei-:ecução e determinanrlo o que for necessário á regularização de fall-ias ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não eirclui nem reduz a responsab.il.idade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibirorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da z-'idministração oii de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art.
70 da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em regis tro proprio toclas as ocorrências relacionadas com a
ei-tecução do cont.rato, indicando dia, mês e ano, bcrri como o norrie dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

etaustnia sÉ'tuviA - na soam DA i›REs'r¬Aç.Ão nos saavrços/cor/renas,
Paoarvrrsrvto E oo .REEQUILIBRIO Ecoivoiviico
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da. I..ei l*\~I°. 8.666/93, inclusive quanto ás prottogações, alterações e rescisões.
?.2. Ori OR_DE`.M 'DE SERVICO/ COi\/IPRAS: Os produtos/serviços contratados serão entregues/ezecutados
mediante eapedição de ORIDHM DE SERVICO/COMl*llA, por parte da administração ao licitante vencedor,
que indicarão os serviços a serem ezecutados/entregues, de acordo com a conveniência e oporninidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da COl`~»l'I`I{r*iTA.iHITf:Í..
2.2.1. O contratado deverá entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/ Compra,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condiçõe.s:
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a) l*~los locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Serviço/ Compras;
b) l"-lo prazo de no maaimo de U3 (três) dias corridos apos o recebimento da Clrdern de Serviço/Compra no
horario de 071-t as 13h (horario local).
7.2.2. O aceite dos serviços/produtos pelo õrgao reccbedor nã.o ezclui a re.sponsabil.idade civil do fornecedor
por vicio de qttantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anerro deste edita.l
quanto aos serviços entregues.
7.2.3. Os serviços/protlutos devern ser entregues conforme solicitado na Ordem dc Serviçof Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações consta.ntes de sua proposta, bem ainda a.s normas técnicas vigentes.
7.2.4. 'Parra os serviços ou aquisições objeto deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) g-estora(s) do Municipio de Morada Nova/ CE..
7.2.4.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gcstora(s).
7.2.5. No caso de constataç.ã.o da inadequação dos serviços fornecidos as normas e ei-agências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo ser de itnediato
ou no prazo maitirno de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da. lei e deste instrumento.
7.3. Os serviços contratados deverão ser er-tecutados, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anezos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilirlade pelo pagamento de todos os impostos,
ta:-ras e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
eat.rajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e cornerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputaveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados duetamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou. dolo na ertecução do fornecimento, nao ei-tcluirtdo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo õrgao interessado.
7.4. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçao da l*~lota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.5. Cl pagamento somente sera efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos serviços executados.
7.5.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente ertecutados.
7.t'.i. Havendo erro na apresentação da lfllota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstanc.ia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a corrtprovação
da reglarização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.7. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificacla, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. l`.`.'teir-tou de e:-tecutar as atividades contratadas, ou não as ezecutou com a qualidade minima ezigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser irnpresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.9. C1 pagamento sera efetuado por meio de Ordem bancaria de Cre".dito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a orrlem bancaria para
pagamento.
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7.11. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cont.ratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CDI"~I'I`RA'I'ADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos rnoratõrios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Czetúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "prõ¬
rara temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3tÍI(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de eneerra.rnento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.1-4.1 - Os serviços serão pagos em conformidade com as med.içõe.s apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e, de acordo corn a composição dos preços unitarios da sua proposta comercial.
7.15. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregne minimo de OI (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
7.16. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ~ IBGE., oeorrirla no periodo acunrulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pt = li' + (P rt V), Onde:
Pr = preço rcajtrstado;
P == preço atual (antes do reajuste);
V = variação percennral obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P :r V) significa. o acréscirrro ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. CC_ll?¬I'fR¡\*I"z\_D.r\, para obter direito a correção, devera pleitea-la por meio de correspondência a
Secretaria requisitante, ezplicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas
decimais.
7.18. Caso a CC1l*~ITRAT.+\D.A não solicite tempestivamenre o reajuste e pro-rrogue o contrato sem pleitea-lo,
ocorrera a preclusão do direito;
7.19. Também oco.rrera a precltrsão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de errtinto o
contrato.

c.LÁUsUt._zt orrzrva - Da suacoN'rRaTftçÃo
8.1- A subconttatação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuara integra e solitlaria perante
a Contratante.
8.2 -- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.3- A Proponente vencedora da licitação, podera subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de
20% (vinte por cento), corn a. anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno ctunprimento do art. 72 da
Lei 8.666/93 e suas alterações;
B.-*l - l*~lão podera ser subconttat.ada empresa que tenha participado do processo .Iicitatõrio e que tenha sido
considerada inabilitada.
8.5 - A Contratada devera solicitar formalmente a Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma podera anuir mediante a aprcse.ntação de todos os documentos e:-rígidos no item 6. e subitens.
8.6 - Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal. de Morada
I.*¬lIova, atravas do responsavel por cada contrato, que errigira contrato firmado entre a empresa vencedora e o
seu subcont.ratado, mediante a apresentaçao de todos os documentos exigidos neste Edital e atrtoriazação
espressa da PI\/1'MI-I.
8.6.1» Da solicitação prevista no item acima, constata ertpressanrente que a empresa contratarla é a única
responsavel por todos os serviços er-:ecutados pela 5.-`›ubcontratada, pelo faturamento em seu er-tclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
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8.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a Pl\/llvlI*-I, que podera objetar
relativamente as clausulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encarrgtrs de qualquer
flatlireza.
8.8- Neste con trato devera estar ezpresso que a ernpresa CONTliJTl"ADA é a única responsavel por todos os
serviços ezecutadas pela Subcontratada, pelo fantramento em seu eirelusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.9 - Em bipõtese nenhuma lravera relacionamento contratual ou legal da COl*~ITR.A'I"ANTE. corn os
subcontratados.
8.10- A C(.`JI¬×I'1¬R.z°t.T.f*tl*I`I`E. reserva-se o direito de vetar a tttili.zação de subcontratadas por razões técnicas ou
adtninis tra tivas.

cLÁUst.ILA Noiva - nas szttvçoas E rtsteaaçõas ADMINISTRATIVAS
9.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaiao descritos, garantindo o direito de etrercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, [Distrito Federal e Munici ios, atendendo a recomenda ao constante no subitem 9.5.1.1 doP Ç
Acõrdão TCU/Plenario n° 1.795/2011, art. 7° da Lei 10.5241)/2082, com respectivos p.razos de du.t:açao:

'_ ' resmas: “ ' smvçoag QUE sppao aPt.t_ç¿toasz _ É
_-I I I _ I- _ __-I

_' I I 1. 1
. . _. -. 1 1- - - - _. ,.' d.1- Itorjar a t.I.rz.stfrcaçao tonto nucroemprtsa ou empresa e

pequeno porte para obt.enção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no rninirno,
1 (um) ano. rlcõrdão TCU/ PI. n° 3874/2t1'l1.

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer nranifer-tação na sessão pública,
gerando turnttlto e atrasos no certame.

I- _

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

-I _ _ __ I-FI'-I -I I-

I.|Il|-|II.|I| _ __ I _ _ _ I_ .Ii

III- lÍI1esist`tt do larree, sem justificativa, durante a sessao publica
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

I-_ I _I'I _ I-I.-I-IP

J

Impedirnento de licitar pelo periodo de, no rrrurimo,
6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou cleirtar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação tia proposta, habilitação
ou na contratação.

\.|

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
Ci (seis) meses.

_ _ _ __ I--_

"ii'- .apresentar proposta comercial ern desacordo com o Edital,
oc-.I sionando a ftustação do certame em qualquer sentido.

__ l _-I __ _ _

Vl- ftpresetrtar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de, no nrirtimo,
1 ano.

I-'_flI'I'\ _

Impedimento de licitar pelo periodo de no m.inimo
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Iiederal para apurações de sanções de ordem penal.

_- """'-_' I
_.¡-I _- I I-_-I ___ _'1'I

VII- Não manter as condições habilitatúri-.ts durante a esecução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impediment.o de licitar pelo pe ríodo de, no minimo,
ti (seis) meses.

_,__¡ I- 1.-I ___

_. __ m¡ __

VIII l“~Iao retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Irrrpeclimetrto de licitar pelo periodo de, no rrriitimo,
1 (tim) ano.
Mttlta de, no m_irrimo, 1t`I'l‹"ú (dez por cento) do valor
do contrato /nota de etnpenho.

DIZ- .Iilntregar o objeto fora do prazo estabelecido no ed.itaI e termo
de referêticia.

1 total ou parcial do objeto.

__ _ _ _

Advertência
Multa de, no nr.írti.n1o, 8,5 “fe (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do mat.erial não
fornecido, lim.itada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inezecução

" ` eaeerettutiia IvIuI~tIett=~at. os Iaoaarta novaav. Ittauoet cristao. te. ras - esttrao - raoaaoa nova _ essas- eee sas-taerttt
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li- Não efetuar a troca do oltjeto, quando no tiftcado, durante a
contratação.

Advertência;
l_mpedi.mento ele licitar pelo periodo de, no minimo,
I (t.t.rn) ano.
Multa de, no minimo, 18°.-"ú (dez por cento) do valo
tln contra_t_q/nota de emp_e_r_tho. __ _

_ _ ___ 1 _

I HI- Eiubstituir o objeto fora do prazo estabelecido.

I-'advertência
Multa de, no minimo, 8,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia podera ser considerada inezecução
total oumpitrcial do rrbjçici __

If

-j __ I _ _ I-I l

_

Hll- Dei:-:ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto tro edital e termo de refer-érrcia.

XIII- Deixar de entregar documentação original ertigida neste
Edital lavando da ufi dfl1LJ`ads a..¬Entg_ãv
 .o,) durante a licitação ou contratação.

rldvertência
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
ti (seis) n1ese.s.
ll--'lttlta de, no minimo, U,5".‹*ir (me.io por cento) por dia
de atraso a licads sobre o valor do equipamento.__. ¬ ='P_"¬' - _...... ___...
Multa de, no minimo, 10"/1 (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estirnado

. para o itern ou lote.

HIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
I contratação, cattsando prejuizo a rldrninistração ou demonstrando

ofensa ao ordenamerrto juridico, ao .regramento do edital, aos
Iicit.antes, a Administração e a sociedade.

l.mpecl.imento tie licitar pelo periodo de, no minimo
2 (dois) anos.

do contrato/nota de. empenho.

ÍKV- Cometer fraude fiscal tlurante a licitação ou contratação.

Irnpedirnen to de lic.itar por 5 (cinco) anos.
Multa d.c, no rninimo, Iflfldi (dez por cento) do vaIo.r
do eorrtrato /nota de ernpenlto.
Comunicar ao Ministério Público li`er;leral e ou
Estftdtrsl

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

I, .
I_ _ ___-I _'I

XVI- Não recompor niveis de serviços acorcl-arlos, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e in.ererrtes aos
monirorarnentos tecnico-operacional e admi.n.ist.rativo do
gerencian¬.ent'o contratual.
IMÍVII- Dcisar de czecutar qualquer obrig-ação pactuarla ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
co.mine outra penalidade.

Impedimento de licitar com a PlvlIv.'[N pelo periodo
de, no m.I.n_imo, l (um) ano.

I_ __ I_ | __ _

Impeclimen to de licitar com a Pl*v1.lVll'~l por, no
min.i.rno, 2 (dois) anos.

LIIII.-t'I L-__ _ _ _ _

}{l.flIl- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de Licitar corn o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(urn) ano.
_ __ I -I _

EIN- Ineitecução total, previsto na l_.ei fltiúti/93 e I.ei
1tl.52tÍl/2tIIIÍl2.

}C`ei.- Inez-recttçao parcial do objeto previsto na Lei Btioti,/93 e l.ei
1iJ..'i2tÍI,/2IÍltÍt2.

__ 1 I__1 _ _ I. 1

Impedimento de licitar com a PIVIÍMN por, no
rnirtirno, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2ll“/ú (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenl-to ott valor da

__parcela.
Impedirrtento de licitar corn a Pl\/lIVl.l'\l por, no
min.imo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 1t1t*l‹*'ú (dez por cento) sobre o
valor coügsponderrte a parte não eqrgqtttatia. _
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IÍ-lertegrir ou c.alun.iar equipes técnica e do Pregoeiro, bem
mo pessoas que integram os processos da PI'v1`I.lvfI“¬~l, em razão de

Clettútlcias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertine.ntes ou a apresentação de provas
infundad as, em processo adrninistra tivo instaurado.

'j _-"" _ FI-I-I _ I _ I

c . _ _ . . _D Impedimento de ltcttar com a _fl.drnIn.tst.ração Pública
Federal, listadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

_ __ ¡_ _
III. ___ |` 51- _

}{.`¬f_II- Cometer fraude fiscal no recolltimerrto de quaisquer _ , _ .
. Declaração de tntdonerdade

Ibwns
I¬I-I-I- _ I _ I I- |-__- | __ _ -._.¡.¿

ITI

XXIII- Ifflemonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Declaração de tmdonetdade

___

_ _ | _ III I I _

FIvlulta de até 2fJ“/lr d.o faturamento bruto do ultimo
crtcrcicio anterior ao da instauração do processo
adrnirtistra tivo.
PublicatÉgi:rr1:raor'dinar'ia da decisão condenatõria.
Multa de até 28°/s do faturamento bruto do último
er-:ercicio anterior ao da instauração do processo
adminis tra tivo.
Pttblicação eztraordinaria da decisão condenatõria. L
Multa de até 20% do faturamento bruto do últirno
ertercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eztrttotclinaria da decisão condenatõria.
Multa de até 20% do faturamento I-_rn.¬Ito do último
errercicio anterior ao da instauração do processo
aelmini s tra t.ivo.

ddn?I.i.nisI'I.'açi`Io ern virtI.tde de atos i.licitos praticados.

ÊCICI ' ' `V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro ertpediente, o carater' competitivo de
procedimento litfitztcitio público.

ÍÍs'."Nl.~"- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qttalquer ato
de procedimento lieitatõrio público.

§-CI-fVI- Criar, de rnodo ftaudulente ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública on celebrar contrato
administrativo;

l
_ .-. H .'.' IIII FII

ÍGÍVII- l\fIan.ipuIar ou fraudar o equilibrio ecorrõrnieo-financeiro
dos contratos celebrados
con¬. a administração pública

j Publicação errtraordintiria da decisão condenatõria.
I ___ l'I'I'I'I'I'I'I-'I.__-I II

IPI-I

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
funclatnentarlos, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMN que devera eaaminar a legalidade da
oncluta da contratada. Cornprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e

aceito pela PMMN, a licitante vencerlora ficara isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa. atitrgit o percentual de lIl'lf'it (dez por cento) sobre o valor do contrato, a IJIVIMIW-I,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorréncia de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° lf.l.25D/2lill.l2.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas rlos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigavel ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cI_tmu.lativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
9.5. CJ l.icitante,fcontratado sera in fot.'I'“I't==II;lo que esta passível da aplicação da sarrçiio c tera o cI.l.t'eito de eltercer a
defesa prévia no prazo de fl5(cirIco) dias úteis a contar da sua ttotificação, podendo ocorrer a juntatla de
Clocttmentrts, confortrte disposto no art. 38 da Lei nn 9-784/I 999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera enearninbado para as
analises devidas e para posterior_decisão sobre a aplicação da sanção pela atttorirlade superior.
9.6. As t.nt1.|.tas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo martin-to de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
A tiva e cobradas judicialmerrte.
9.7. As sanções aqui pre.vistas são independerrt'.es entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
rntrltas, ctamttlativamente, sem prejuizo de outras tneclidas cabiveis.

E
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c1_ÁusuLzt naclma - nas osaiultçoas no coivraaraivre
10.1. 5ol.icitar a e:-tecuçao do objeto it CCÍ1l"~iTFc/\T.r11Í3r1 através da errtissño de Úrdem de Compra e ou Serviço.
10.2. Iirojporeionar' is CC)1¬~iÍ'1'R_ATADA todas as eor1d.ições necessárias ao pleno cttrnpriitnentu das u1)t'igaçÕes
decorrentes deste. 'l`errno contratual., inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal nv 8.666/'l993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar u objeto deste cont.rato atraves dc sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CCl1`~iTF.AÍ1`AD.A, que atenderá ou jttstificara de iltietlittto.
10.4. l\|otificar a CON'l`RA'l`r1DA., de qualquer irregularidade decorrente da execução do olítjeto contratual.
'I 0.5. Efetuar os pagamentos devidos a CC§).1\1T`l¬1.A'1`*ADr'& nas condições estabelecidas neste con.trato.
10.6. Determinar o horario da realirzaçao da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CÚNTFJXTA1*-lTlš'i com observância das leis trabalhistas.
10.7. rliplicar as penalidades previstas em lei e neste instturnento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os prorlutos/serviços.
10.9. l¬¡i:tigir o cumprirnento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Nouficat' a. Contratada, por escrito, sobre itnpeifeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessiirias.
10.11. da Contratada, a qualquer tempo, docttinentacão que co1'up1'uve o correto e tenipestivo
pagamento de todos encargos pt'evidencia.tios, trabalhistas, fiscais e cotnetciais Clecuttentes da execução deste
Í_Íc1ntrato.
10.12. Receber o objeto do cotittalu, atraves do Setor responsavel por seu acornpanbarnento e fiscalização, ern
rzonfrrrittticlade corn o art. 73, ll, da Lei uu 5.600/95.

cntusuia DÉCIMA PRIMEIRA » oaatuaçous na corvtaarztua.
11.1-Etlttegat' os servit_;os objeto do C-uiittato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2¬ Manter durante toda a duração do contrato, em cornpatibilldade com as obrigações assumidas, todas as
condições de l1a1Ji.lítaÇi-'tu e qualificação ezcgidas na licitaçrio;
11.3- Providencia: a irnetliata correção das deficiências e/ou irregularitlacles apontadas pela Contratante;
11.4- Arca; com event-n_ais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiiincia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a. execução
contra rual, inclusive as obrigações .relativas a salarios, previdência soc.ial, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providencias, respondendo olzrrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do |;ra1'Ja1.11u e legislação corre.lata, aplicáveis ao pessoal empregado na eaecuçiio contratual.
11.6 -› Prestar' imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, lupõtese em que serao respondidas no
praitu de 24 (vinte e t1t|aLtu) horas.
11.? «- '.:`zubstiru.ir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no "I`errno de Refelrencia, no prazo Estado pelo Gestor do
f.Í1on.trato.
11.8 - Providencia: a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da C(Í)1"~1'1`R_ATAi*~1Tlš`..
11.9 H Rcfaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito on em
desconiormidarlrâs com as especificações constantes no Termo de R.eFerën.cia, contado da sua notificação.
11.10 _ Respunsabilisar-se por todas as despesas, tais como: alimer1taç.:`ío, hospedagem, transporte e afins, para
os seus empregados durante o periodo de prestação Elos serviços.
11.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, '13 c 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 19510);
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11.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13. liesponsabiliaarr-se integralmente pela observã.ncia do dispositivo no titulo II, ca.pirulo V, da CLT, e na
Portaria nf” 3.460/77, do Ministerio d.o Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabal.ho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
11.14. Repor i_n¬iediatamentc, sem õnus para a CC-_3l`~1'1"R.ATAl“~iTl:i, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistencia do problema objeto da revisão.
11.15. rlrcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação ttibutaria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã opet'acionalir.ação dos serviços contratados.
11.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprencliz para os maiores rle quatorze anos, nem permitir a utiliaação do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11.18» Prestar os serviços dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, .fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade., qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as
recomendações aceitas pela boa técnica, norma.s e legislação;
11.19- A equipe de arbitragem devera seguir, obrigatoriame.nte, as regras em vigor das Confederações de cada
modalidade, em consonãncia com os regulamentos geral e especifico da competição.

ctftustira nectrtzt saourvoa -. na FRAUDE. rs na coaaur-çÃo
12.1. As l.icitan.tes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de. oticrt durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: csquemat.iaar ou estabelecer nrn acordo entre duas ou mais licitantes, curti ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visa.ndo estabelecer preços em niveis
artificiais e não¬-competitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) "pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materlalment:e a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

- -1.promover rnspeçao.
12.2. I”-la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impura sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulenras, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera. concordar e autorizar que, na hipotese de o conuato vir a ser fi.nanciar.lo, em pa.rte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pcrmitira que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
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12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas
corruptas, fraudulenras, conltiiadas ou coercitivas, no decori'ei: da licitação ou na execução do conuato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejtiiao das demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

CLÁUSULA naci.Ma 'rlsaceiaa - na ar‹¬.se1sÃo
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver' uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ii” 8.666/93, de .'11/(lo/93;
1.5.1.1. A Rescisão de contrato podera set:
a) l'Jetei'n'iinada por ato unilateral e escrito da contta.tante, nos casos eniimerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada corn antecedência minirna. de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra "e”, da mesn'ia lei;
bj Aiiiigavel, por' acordo entre as partes, caso liaja coiiveiiiãiicia para a contratante, reduzida a termo no
Pr'ocesso .i1dministrativo, desde que, cumprido o estabeleein¬ien.to no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; e) judicial,
nos tei'inos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão adn'i.i.nist_ra1:iva ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Cla casos de rescisão contrat'tial serão foritialtiierite mo-tivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contifaditoifio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C1 não--cumprimento de claiistilas contratuais, especificações e prazos;
13) Õ ciiinpriinentti irregular de clatisulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Acltninisttação a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços oti fornecimento nos prazos estipulados;
d) Cl atraso injtisti ficado do inicio de serviço sem justa catisa e pifÉs'ia comunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa catisa e prévia comunicação it ifidministração;
f) O desatentlirnento das determi.nações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a stia.
execução, assim como as de seus superiores;
g) C1 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paragrafo prin¬iei.ro do artigo 67
da Lei n“ 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instatuação da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estt¬_itura da empresa que prejudique a exectição do
Contrato;
lt) Razões de ir'itei'esse piiblico, de alta rele'vã.ticia e amplo conheci.t':ietit'o justificadas e deterniiriadas pela
maxima atitoridade r\di¬ninistrativa a que esta subordinado o contratante e eíitaradas no processo Adniiriisttativo
a que se refere o Contrato;
1) ri supressão, poi' parte da Adniiriistração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei ri" 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não cuncordãncia por parte da empesa;
in) A suspensão de sua execução por ordem csci'ita da Administração, por pr'aao superior a 180 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda por
repetidas stispensões que totalizam o mesmo prazo, intlependentemente do pagamento obrigatorio de
intleriisaçoes pelas sucessivas e contrail.Iali¬i¬iei'ite imprevistas de.smobiii.2ações e itiobiliaações e outras previälããz
.assegurarlo ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do ctlitipriiiiento das obrigações
assumidas ato que seja noririalixada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito oii fo.i'ça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
CüI1l.I'8l`Ú§
tz) Ci descumprimento tio disposto no inciso V do art. 27., sem prciiiiao das sanções penais cabíwríis;
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p) C1 reconl'iecirnentu dos di.reitos da Adminisnação, em caso de rescisão administrativa pre sa no art. 77
desta Lei;
q) ri subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que .i.mpliqtie
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução tio contrato.

etaustita t:it':c11v1a QUARTA - no Forro
'l-4.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oi.'iiinrlas deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, poi' estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
- em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idoneas que também o assinam, para

que surra seus juriclicos e legais efeitos.

rvit?iiiAi;›.~ii×iova-ce, as __ , tir.-

CC1l'-1"1`RrlT.›'\.l.\šlTl:i1

I-| ¡--

CCll'~1'1'R_A'l'A DA

TESTEMUNHAS:

1. ¬ ._ _ _.. _
t:at‹'t~i."

a.cat' r~i:=_
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Anexo III
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO Ns' _ ,__

A empresa ii _ , insc.i-ira no CNP] 11.” _ _ ,
corn sede , declara, sob as penas da lei, que atendera as
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação têcnica e
economico-financeira, e que esta regular perante a Fazenda Naciotial, a Segtitidade
Social, li`CiTS e a CNDT.

de , _ de 20_í j 

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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PREGAO ELETRÔNICO N.”

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

DECLARAÇAO DE FATOS SUPERVENIEN'1`ES

A empresa , inscrita no (¬.l\|13'j ri.”
í________í, com sede _ , , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatorio, ciente da obrig-atotiedade de declarar ocorrências posteriores.

. ..<1s__.

.'.'iaÚ liã ff
'idšiil Liiliizi

sã' *fã \
j:L_ fz 1

0!» . _sing'

de 20_.

(assi.i¬iatura, tiottie e nifimero da identidade do declarante)

I
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7” DA CF

A empresa , CNPJ n°. , , _, com sede
___ declara, em atendimento ao previsto rio edital de

_ Pregão 1'-iletronico n.” sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa pr'estat, especialmente para fms de prova crn processo licitatoI:io,
junto ao 1\/lunicipio de Morada Nova, Listado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n” 9.854-, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XIÃ"_X_l1l, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(deaoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou itisalubre, ne1'n emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quato rise) anos

_, _____ de de 20_.

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

UBS.: Se a ei'i'ipr'esa possuir menor de 10 (Cleacsscis) anos, ria cotitlição Cle ap.t'ei¬idia, desde que maior de -14
(quaru.r'ze) anos, devera declarar essa conrlição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N*

A empresa , CI\1'P_]' 11.” ¬ , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

espeeífieamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de mie1'oemp.1?esa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 11° 123, de 14 d.e dezembro de 2006, alterada pela Lei
Co1uple111e11tar 11" 147, de O7 de Agosto de 201-'f-I~ e Leí (jtamp-letuet1ta1* 11° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

_ ___ __, _____ de de 20_.

(ñssinautlfa, nome e NÚ1ne1*o da Carteira de Identidade do Deelarante)
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ANEXO VII (R)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRÔNICO Nr

Eu, __ _ , portador(a) do RG- n”
e CPF n° , residente e donIiciliado(a) a

____í_ií_, ocupante do Cargo de _ _ _ , da empresa
______ ,_ inscrita corn o CN l*_]' nú _ _ _______í__, com
sede a _ _ _ _ __ _, declaro para os devidos fns que não tenho
nenhum vínculo em];_re_g_at_i‹_:io de 1_;_1e1j_1lIun_¬Ia._ natyreag, com a Prefeitura Municipal de
l\/lorada Nova.

, deíde Züí

(Assinatura, nome e NIÍ1rn.e_ro da Carreira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nr _

Eu, _ , pottadotfia) do IÃG nf' , como
representante devidamente constituido da empresa _ __ _ _ __, inscrini
com o Ci\IP_I n" ___ , com sede ã , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Coti.ig_o Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitan.te, e o conteúdo da proposta não foi, no rodo ou em. parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Piregãzíi Elei-ronico de n" _ __ _, por qualquer meio ou por qualquer' pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Iiiletrrãrúccíi de n°
_, não foi ini`ormada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato do Pregão Iälletroiuco de n" _._.; por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(tl) que o contetido da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'
_, não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de I-'ato do Pregão Eletrorlico de n° _ ,
antes da adjuclicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l.iIetr-ãriico de nf*
____, não foi, no todo ou em parte, direta ou incliretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ (Órgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

que estã plenamente ciente do teor e da r.'u-:tensão desta declaração c que derem plenos poderes c
inforinaçoes para lftrinã-la.

, dc de 2Ú_.

Q../Rssinatura, nm-na c .l`~Jf1mer'o da Carteira de Ir.'Iel1tidaCIe CID Uetlaraflfls) 5
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